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ExcelentíssimosSrs. MinistÍos do Supremo Tribunal FedeiâÌ
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Com todo o respeito quc devotdos â vid. inÉra âo Supreno frìbunal

FederâÌ, mÂis ua vez tohdôs i ììberdÂdc de ch,ru â rteflção dc Vosas ExccÌënci^s,

por ruo d.ò? memorial pân a rece$idrde u'genre Lì( dar .cn!d^ Flì à -^''

Consútuiçâo. âplicâído â idbém à Àção Penâl n" 470.

Por meio dâ preselte rÌecl@ação buscâmos âbngo oa competência oígninâ do

Pháno, pas prcteg€r o direito tuídamentd a m pqro digno e rdoável dc defesã

Âmbos esao en üas de ser prcjudicados por onissão em dâr seglimelto úgente a

aSsvo € nedidâ câuteld interpostos na fotua regimentd.

Ninguém pode ser condenâdo sem o devido processo legâÌ

Uú piôceso que suprimc pszo útn dã defesâ não é iusto

Não busc@os ,lgús ôigrÌhâs de rcmpo. Rccl,mos o"di!õ6 dig"a paa *ml

?brdadk d dtJ6d, úrta ^brso gne negI tú6 a! n.i|! e nturar a.ta i,enL!, pttúdic^níto

a cohpetsciâ odeináriâ da fooaçãÕ ploã do TdbuÍ?L
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Mesmo que nos restlse apenrs lma migâlhâ de direito, nào podeíânôs ftgâteá-

1,. scm dcsodr nosa melhor tqdjçào rcpubücana.

Se â simples úâísmissão tell TV fose suficieote pân r pÍepânção de m

lccuso, num caso cnminal decidido em únicâ e últim instânciâ pelô Suprenô, â

nutoridâde recÌ,mâda; qu€ estcvc prcsotc â to.las âs se$ôes, peosaria dc menos temlo

aind. pda revisd s ndtas tãquigráÊcâs extmídas dâ sessão públicâ de iulsabento.

Conludo, m€smo ela extnpolou o piazo rcgjmerial piÉ a publicâção do !có!dno,

Por ãzões que sabemos compreende.

Qu?Ìqüer pe$oã de boa-fé é cãprz de percebcr a incocrênciâ dolrcrcxro uúdo

ceifâr uma inzdiável necessidxde dâ defesâ téhicâ.

Qu@ aconpdha o dj. ! dia do Supemo sxbe que, oldinâriâhente, não há

íe.hú póbÌem em torar ô acórdào disponiveÌ âÌgús diãs ute6 dc suã publicação.

O própno Relâtor costú. zdteci!âr a über.çìo de seüs votos. Basd dú o câso da

Ficha Limpâ, quc tmbóh foi @pl@ore djwlgâdo. Por que x phxe deveriÀser

exceçào, íestâ,{çâo Penâl?

Tecnic@ente. o acórdão é um âto o6ciâl rsestldo da fomr esciita, gue flào

pode sú srbstituidô peh gravâçào dos üdêos das se$ôes. O que d'7cr dc um rcxro

con esti@das 10.000 páginas, po$iÌclrnste o mâìs longo âcórdâô da hisória do STI?

Qu,Ì nzão i!ídica nesaria aos !és desre processo Èqúo que nomalneote nenhum

côrte do país t@ difiqndade em acejtar âjndâ úâis se essa é. soluçìo rois poldendâ

pd pÌoteger o cÈne do dircito de @plâ defesa?

Iddepêddentem&te do julzô sôbr€ a culp,bìlidade dos ^cns^dos,lflbntut

pretsdemos disatir nestâ Recl!úaçào o hérito da decisào lecorridâ. Rcclmos

"imolc\menre tlm que Sua f$elircü desobstu rnnrporo: ná

folm regmdtal, em tenpo hábil pú que sc,d côrhccidos pclo Ple.áno.

Âpenas solìciÌmos quc xs questôes rât das no agflvo .%imc.ÌaÌ c ia medidâ

c4urelM não sejâm inddidâmente prcjudiodâs peìâ pubìicaçio precjpirada do .córdâo

do jdgamenro. Tãs nâténâs ântecedú logimmente ev€duar publiqçio. $ .o óBão

, , ( . )
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.ôlegìâdo câbe iulgâÍ ambâs âs mcdidas ugenres. E ü"gxí, Má f'aaú.ta e,ão pta

Um vaÌor @is alto se e€ue à consciêaciâ ética de rodos nós, gue atxâmos pxrâ

quc os direìtos tuddúentâis rcmediâsseh o dbitno.

O Relator nào pode nega. às defesas p!âzÕ râzoáveÌ prâ .naLisar uh âcórdào dc

tâmânho nonstnoso: Éo núcleo vilal da Consrjtuiçào dc m pÀis que cstâhos

Convéh ex,Ìttr que o /r,lues aí t , íenoota a rn ^nísi trãdiçao,gue desde a

dadê Veoià re Ì  se D|oro r  rabedonâ rundi . r  l l  úr  ' r \er  de JrsD!^ .  n  o ,m

simulaclo expiâtório. Elâ ôpôe o dneito justô à interprcração fohalisdca dos rc'ros

norhativos. Â cláu$ a constirucion,l jnvocadâ nâ Reddãçâó rem un conteúdo

matcúrÌ qle iúais pod{ia sü ignorada.

Nô cdo, MtHc dc dú vidâ âô Rcghcnto ldtemo. gue r€xrualmcnte abÍe i 1ia

dâ reclamação âo Plenário. CenÂmenre nãô pdâ ioolvcr o conteúdo dc atos dcdsónÕs

dos À{iflstros, como eh veìho piecederie. Não é o que sc quer Plct.nde{e apcús qDc,

en cNo dc omi$ão irjlstiÊcável e nsco de perecihenro do direiÌo. o Tribunâì r.nhâ

coídições viáveìs prã serce \ Í^nhéú elc. a fhútrdt lú iat ?Ìètugdttta.
Seú e$e renódio cxÌÌcmo, qlandÒ o ctuì,l dos rec!6os cabivris eÍã

ind€vidmeore obsrruído, tôh!.se-iã lcna qoltâ tântô o dircìo fundâme.Lll como â

cohpetência origjnáta pda 4hpuálq Âmbos csÌâo âm.áçâdos

Se,â côho pct1ção consiituciônal desrinada a eviiâ! âhexçâ in'usútcávcl de lesào r

direito tuld@e.al, sejâ coho redanação nece$ária â prcseNâ! sua c.npcrência

onginári., ô PÌefláno tem os meios dc ex€icer oportìrnâmctrr o seu podeÍ. Nuncâ

.ogltdiúôs @ recoÊei a mâ 'túra restehuháveì" (dr. 640 do CPP), na @is alta

casâ da Jus tiça brasncira.

O deiido póce$o. oq eclâmâdo. é coíqusta detuitlvâ da ciülizâçào. 'Iâlvez

seja â mas ihpoltânte fonte dc r.gserâçào dÒ Dirciro. l,utahos por cla, qundo o pâis

tlanÍt2vâ das tÌeqs da ditadwa pa!â s luzes dâ dcmocnciâ 'tbdos os üa \'(rssrs

Excelências dedicm slas üdãs a rcnovâr Õ senrido oEssa ,uG

:,.a')
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Con núo nlis ruão, hoje nâo ?oderja ser diferc.rc.

Esmzid ô cônteúdo naterial de ün dos djEitos nú Âmdentajs, desprezando-

o como fomâlismo buocútico que @pe@ a cordeo4ção, é um retioce$o inaceiúvcl.

Ese Ìimitc não podc sd tqnsposo, sd gtudc pcriSo pam todos os cidadãos.

Unâ sôciedzde não deve buscd â justiçâ pÕr câminhos injustos. Qüanto tuis

sapcionâis os meios, menos legítmos os fins pesegudos.

Que o- âuG desE áç;o p6al glddeF a memórâ do ge"io do" delen"ores 9ue

subirm ao mâst@ já vacndte e lânç@m w sinâ1de socoro âo Plenátio, â tehpo de

witaÌ o nautiágio do Estado Constitrcion Ì.

Po! isso, con8âmos no$â ReclÂmaçâo à sâbedorìâ colegìadâ dos hehbbs desse

cgftgio Suprúo Tribunal FederâÌ, pm qne apftcie o pedido ulgenÈ dc conccssão de

medidr lininú já @ próxi@ se$io, ü! 10 de ònl, a rcmpo dc prcseíÀr nÀo só ã

competência ôriglnáli! do PlenáÌio, mas, sobretudo. o dircito tundâúeíral meaçado.

\úcdimôs ú..eúÌmenre que fom d4 dtrd.IìF e..o leg,l. n;" l-i 
"jvac:"

De SÀo Paulo pu Búsúâ, eú t de âblil de 20ì1.

MÁRcÌo ÍHoMAz BÀsÍos
O,r',B/ SP ," 1 1.27t


